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RESUMO

Este trabalho tem por objetivo demonstrar as vantagens da contratação do serviço de cobrança bancária com registro, através do qual a empresa cedente de títulos de crédito passa a utilizar determinada instituição bancária como intermediadora do acompanhamento de pagamento dos seus clientes, segundo instruções automatizadas e previamente estabelecidas. Este tipo de serviço contempla a apresentação sistemática pelo banco dos títulos não pagos para protesto em cartório e consequentemente inclusão no banco de dados da SERASA.
Concebida como uma atitude pró-ativa do processo de cobrança, visa primordialmente modificar o comportamento de pagamento pelo cliente, atuando de modo preventivo no combate à inadimplência.

Face às peculiaridades do setor de distribuição de energia elétrica, em particular no que se refere aos aspectos do faturamento e da cobrança, a alternativa de contratação desta modalidade de serviço passa a constituir uma decisão estratégica de melhoria do desempenho organizacional.

Para respaldar a proposta do trabalho, serão demonstrados os resultados obtidos com a implementação deste serviço na Companhia Energética de Pernambuco – CELPE.
PALAVRAS-CHAVE

Cobrança, Crédito, Inadimplência, Protesto.
1. INTRODUÇÃO

O mercado globalizado e competitivo dos tempos modernos exige cada vez mais das organizações a inovação das técnicas e ferramentas de trabalho como fator de perenidade e maximização dos resultados operacionais, econômicos e financeiros. A atuação no sentido de antecipar-se aos problemas conjunturais vem assumindo a cada dia uma posição de destaque em termos de direcionamento de gestão, em detrimento da adoção de medidas corretivas, por mais que imediatas, principalmente diante de obstáculos crônicos interpostos ao desenvolvimento dos negócios.
O vilão da inadimplência está entre os problemas mais perigosos e corriqueiros das empresas que lidam com operações de crédito, cujo agravamento e nível de dificuldade na implementação das soluções se tornam mais visíveis quando a atividade destas organizações são eminentemente reguladas pelo governo, como é o caso das concessionárias de distribuição de energia elétrica. O cumprimento dos aspectos legais e regulatórios que envolvem o processo de cobrança e os dispositivos de defesa do direito do consumidor, que muitas vezes não levam em consideração à saúde financeira destas concessionárias, configuram-se como verdadeiro estímulo  à adoção de  medidas de caráter preventivo em relação ao problema.

Os serviços oferecidos pelos bancos, em particular  na área de cobrança, vem cada vez mais atraindo a atenção das empresas que vêem nas alternativas propostas amplas vantagens relacionadas à minimização da inadimplência e à oportunidade de redistribuição do esforço de trabalho próprio pela terceirização de atividade-meio. É o caso da cobrança bancária com registro, assim denominada por prescindir do cadastramento prévio no sistema do banco dos clientes e respectivas faturas, cuja operacionalização ocorre em função do intercâmbio de arquivos eletrônicos e da concepção do pagamento através de boleto bancário. As ações de cobrança efetivamente desenvolvidas pelo banco são definidas pelo tipo de carteira contratada, entre as quais destaca-se a apresentação do título a cartório de protesto.
A mensuração dos resultados a partir da análise comparativa do comportamento de pagamento do cliente nos períodos anterior e posterior ao cadastramento na cobrança bancária, conduz à constatação da antecipação da realização da receita prevista pela empresa cedente do título de crédito, e pode ser comprovada a partir dos dados observados na Companhia Energética de Pernambuco - CELPE.

Além da melhoria de performance citada no parágrafo anterior, as demais vantagens evidenciadas ao longo deste trabalho proporcionam ganhos significativos em termos de qualidade da gestão e de contribuição para a consecução dos objetivos da operacionais e estratégicos da organização.
2. COBRANÇA BANCÁRIA
O problema da inadimplência está presente na grande maioria das empresas que lidam, direta ou indiretamente, com a concessão de crédito no mercado. Qualquer pessoa está sujeita a ficar inadimplente, seja em razão de um longo período de desemprego, falência de negócio próprio, acidente ou doença em família e, até mesmo, pelo desequilíbrio nas contas domésticas; há ainda os maus pagadores por opção, ou seja, aqueles que priorizam pagar ou contrair outras dívidas em detrimento da quitação de obrigação já assumida. 
Os fatores acima apontados, aplicados de uma forma geral às pessoas físicas, não significa excluir das ocorrências de inadimplência as pessoas jurídicas. Diversos fatores, relacionados com questões internas ou mesmo com o ambiente externo onde atua, podem levar uma empresa a não cumprir suas obrigações e tornar-se inadimplente junto aos seus credores.
Quando as empresas credoras são as concessionárias distribuidoras de energia elétrica, que têm características peculiares quanto a sua carteira de clientes e ao faturamento de suas vendas, a questão da inadimplência tende a se agravar. Inicialmente porque não há como selecionar o segmento de consumidores com os quais deseja interagir, pois a missão de fornecer energia elétrica é universal e regulada pela governo.

Outro aspecto relevante está na desobrigação do cliente para com o pagamento antecipado da energia que pretende consumir; a energia elétrica é primeiramente utilizada, depois da utilização é realizada a medição do consumo e o conseqüente faturamento. Quando a fatura emitida não é paga pelo respectivo cliente, não havendo possibilidade de se reaver a “mercadoria” vendida, resta os árduos caminhos da cobrança, nem sempre promissores e frequëntemente responsáveis pela elevação dos custos operacionais. 
Fatores conjunturais a parte, difícil mesmo para qualquer organização é manter o equilíbrio financeiro e implementar seu plano de expansão quando não controlam efetivamente a inadimplência dos seus clientes, nem vislumbram a adoção de novos mecanismos capazes de inibir o crescimento. Assumir uma atitude pró-ativa face ao problema da inadimplência é um conceito que vem se incorporando à realidade dos setores de cobrança, que passam a ser vistos não apenas com a missão de recuperar ativos, mas como importante elemento  no processo de potencialização do negócio da empresa.
As duas idéias destacadas no parágrafo anterior, sintetizadas em cobrança pró-ativa e mecanismos de inibição da inadimplência, estão essencialmente materializadas na alternativa de contratação dos serviços bancários para fomentar o processo de cobrança. A opção de constituir um intermediador de cobrança entre a empresa e o cliente proporciona ganhos para todos os envolvidos, conforme se evidenciará ao longo deste trabalho, sendo esta opção concebida no mercado como COBRANÇA BANCÁRIA.

2.1.  Principais tipos de cobrança bancária

Os principais tipos cobrança bancária são a cobrança simples (sem registro) e a registrada, com forma de operacionalização convencional ou eletrônica. Na forma convencional ocorre o trâmite de documentos físicos e as movimentações são realizadas através de extratos impressos; a operacionalização eletrônica consiste no intercâmbio de informações via internet, por meio de transmissão eletrônica de dados. Em função da freqüência de utilização e da ampla disseminação dos processos informatizados em todos os segmentos de mercado, serão tratadas neste trabalho apenas da operacionalização eletrônica desta modalidade de cobrança.
A ênfase deste trabalho será então a cobrança registrada, considerada a mais adequada às necessidades das concessionárias de distribuição de energia elétrica. No entanto, é importante esclarecer que as atividades desempenhadas pelos bancos dependem do tipo de carteira contratada e das instruções fornecidas pelas empresas. Algumas trabalham com descontos de duplicatas, outras com a emissão de carta cobrança e assim por diante.

2.1.1. Cobrança simples
A cobrança simples é aquela em que a empresa emite a fatura com ficha de compensação e envia ao cliente para pagamento sem prévia informação ao banco, que, por sua vez, só toma conhecimento do fato quando ocorre o pagamento do boleto. 
Nesta, o controle dos títulos não pagos é efetuado unicamente pela empresa cedente, competindo ao banco apenas a informação da liquidação do boleto, com os dados de valor e data de pagamento.

2.1.2. Cobrança registrada

Através da cobrança bancária com registro a empresa contratante (cedente) deverá cadastrar previamente as informações cadastrais fixas dos clientes no banco de dados do banco e mensalmente, através de arquivo remessa, realizar o registro dos dados que variam a cada faturamento, tais como valor das faturas, datas de vencimento e número de identificação da fatura.
O grande diferencial da cobrança bancária com registro está no fato de aceitar instruções de comando para envio dos títulos não pagos ao cartório de protesto. Estas instruções, definidas pela empresa cedente, seguem impressas nas fichas de compensação e orientam o cliente quanto aos prazos e respectivos locais de pagamento, alertando-o ainda da possibilidade de protesto respectiva duplicata. A simples emissão da fatura contendo as instruções referidas exemplifica a pró-atividade da cobrança e tende a provocar o pagamento da fatura até o vencimento ou com o atraso mínimo para evitar o protesto e a conseqüente negativação do cliente nos órgãos de proteção ao crédito.
Vale ressaltar, no entanto, que a cobrança bancária com registro e instruções de protesto só deverá ser operacionalizada caso a empresa cedente tenha emitido e entregue aos seus clientes, junto às faturas de mercadorias ou serviços, duplicatas mercantis ou de serviços, respectivamente.
2.2. Vantagens da cobrança registrada
No processo da cobrança registrada identifica-se três interlocutores básicos: a empresa que imite a fatura e a conseqüente duplicata, o banco que intermedia a cobrança e o cliente responsável pelo pagamento. Como mencionado anteriormente e de acordo com a figura 1 abaixo, este sistema traz vantagens para todos os envolvidos no processo.
Figura 1

Vantagens da cobrança bancária registrada
[image: image1.jpg]OLINDA | PE

18° SEMINARIO NACIONAL
DE DISTRIBUICAO
DE ENERGIA ELETRICA




A organização que contrata os serviços de cobrança bancária com registro certamente passará a ter maior concentração do seu esforço de trabalho no core business de sua empresa, ou seja, na essência do seu negócio. Paralelamente, amplia as modalidades de cobrança e principalmente da estrutura de protesto de títulos, anteriormente resumida apenas à sua estrutura interna. 

Explorando melhor as citadas vantagens, é importante frisar que o título de crédito sujeito a protesto em cartório demanda um custo extra ao devedor, pois legalmente as custas cartoriais passam a fazer parte da dívida. Este aumento de custo derivado do atraso no pagamento de suas obrigações contribui para a reeducação do cliente no que se refere ao comportamento de pagamento, refletindo na queda do índice de inadimplência.
Quando se fala em impessoalidade na condução da cobrança em momento algum se vislumbra a perda na qualidade do relacionamento com o cliente, apenas fica formalmente estabelecido que existe outro interlocutor no processo e que este fato dificulta a concessão de exceções às regras definidas.
Dada à reciprocidade bancária advinda da contratação dos serviços, há de se esperar uma redução das tarifas cobradas pelo banco, baixando o custo da operação, podendo chegar a valores mínimos em função do porte da carteira e das demais transações existentes entre banco e empresa. A prestação deste serviço por parte dos bancos significa para os mesmos a expectativa de aumento da circulação de moeda bancária, ampliando a capacidade de negócio e consequentemente as margens de lucro. Ainda no que se refere aos ganhos recíprocos entre banco e empresa, a diferença percebida na antecipação do pagamento pelo cliente aumenta, para ambos, a segurança em relação à previsibilidade do fluxo de caixa. 
Quando não se obtém o efeito desejado de agir preventivamente no combate à inadimplência, a utilização do protesto é em muitos casos a decisão mais acertada, tendo em vista a sua legalidade, agilidade e eficácia. Além do mais o protesto não é coercitivo, não causa constrangimento ao cliente, evitando dessa forma conflitos quanto ao Código de Desefa do Consumidor, e é o instituto exigido pela lei para preparação da formalização das ações judiciais de cobrança.
3. ASPECTOS LEGAIS A CONSIDERAR

Consta no item anterior um alerta sobre a importância da emissão de duplicata para respaldar legalmente a modalidade de cobrança bancária com instruções de protesto. Isto porque nem todas as formas de configuração da dívida permitem a prática do protesto em cartório, pois apenas os títulos de crédito admitem esta alternativa de cobrança. Para proporcionar melhor entendimento sobre esta questão, é importante ter em mente os conceitos de crédito, título de crédito, duplicata e finalmente protesto.

3.1. Títulos de crédito

Os créditos que compõem os valores a receber de uma organização estão materializados através de documentos e em alguns casos configurados juridicamente como títulos de crédito. Entendendo crédito como o direito, adquirido mediante os fatores confiança e prazo, de exigir prestação futura, Fazzio Júnior (2003, p. 369), faz a seguinte correlação “ O título de Crédito é um documento que observadas determinadas características legais, representa e mobiliza esse direito, conferindo-lhe concreção”.

Os títulos de crédito são dotados de características peculiares entre elas a autonomia e a cartularidade. Pelo princípio da autonomia o título de crédito é um documento que independe da obrigação principal que o deu origem, sendo o seu porte suficiente para que o portador tenha o direito de gozar do exercício concreto do crédito. A cartularidade trata da materialização do direito no documento. Fazzio Júnior (2003, p. 371) explicita que “Cartularidade significa a densificação do direito de crédito no documento. O direito pode exercitar-se em virtude do documento, ou seja, o documento torna-se imprescindível à existência do direito nele apontado e necessário para sua exigibilidade”.
Quanto à emissão os títulos de crédito podem ser abastratos e causais. São abstratos aqueles para os quais a lei não predetermina as causas de sua emissão, como é o caso da letra de câmbio, do cheque e da nota promissória. Os títulos causais, ao contrário, só podem ser emitidos em razão de uma causa predeterminada em lei, como a duplicata.
3.2. A Duplicata
A duplicata é um título, causal, facultativo e à ordem, emitido com base na fatura representativa de compra e venda, com a finalidade de formalizar uma promessa de pagamento a cargo do comprador.  Sua emissão está diretamente vinculada ao negócio subjacente, ou seja, para a extração da duplicata é obrigatória a existência da fatura mercantil ou de serviços.
De acordo com a Lei nº 5.474/68, nos contratos de compra e venda mercantil com prazo igual ou superior a 30 dias, é obrigatória a extração de fatura para apresentação ao comprador, discriminando nelas as mercadorias vendidas, ou, quando convier, indicando apenas os números e valores das notas parciais de vendas.  Ainda no teor da referida lei, em seu art.2º, está que “no ato da emissão de uma fatura, dela poderá ser extraída uma duplicata para circulação como efeito comercial, não sendo admitida qualquer outra espécie de título de crédito para documentar o saque do vendedor pela importância faturada ao comprador”.
Para garantia do direito ao crédito representado na duplicata, o credor (emitente) deverá comprovar sua emissão através da apresentação da triplicata correspondente. O direito ao crédito inicia através do protesto do  título, comentado no tópico seguinte.

3.3. Protesto  
No exercício do direito ao crédito é facultado ao credor o registro público do não pagamento pelo devedor dos valores materializados em título de crédito. Este ato, denominado protesto, é regulado pela Lei nº 9.492/97 de 10/09/1997, que no Art. 1º conceitua “Protesto é o ato formal e solene pelo qual ser prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos da dívida”. O protesto por falta de pagamento é pré-requisito à ação de execução judicial, através da qual o devedor é citado a pagar sua dívida no prazo determinado ou indicar bens a penhora.
A lei nº 9.492/97 prevê a indicação de títulos para protesto através da remessa eletrônica de dados, não se fazendo necessário portanto a apresentação da duplicata ao cartório, conforme estabelecido em seu artigo 8º, assim expresso:

Art.8º. Os títulos e documentos da dívida serão recepcionados, distribuídos e entregues na mesma data aos Tabelionatos de Protesto, obedecidos os critérios de quantidade e qualidade.
Parágrafo único. Poderão ser recepcionadas as indicações a protestos das Duplicatas Mercantis e de Prestação de Serviços, por meio magnético ou de gravação eletrônica de dados, sendo de inteira responsabilidade do apresentante os dados fornecidos, ficando a cargo dos Tabelionatos a mera instrumentalização das mesmas.
No entanto, prevalece o entendimento de que a duplicata é o documento formal que habilita o exercício do direito ao crédito, sendo portanto obrigatória sua extração e entrega ao cliente para garantir a validade dos recursos judiciais adotados em eventual processo de cobrança. A lei apenas facilitou a rotina dos credores face a atividade de protesto e em função da disponibilidade de tecnologia dos tempos atuais.
4. OPERACIONALIZAÇÃO DE UMA CARTEIRA DE COBRANÇA BANCÁRIA COM REGISTRO
A implementação de uma carteira de cobrança bancária com registro exige inicialmente a tomada de decisão relativa aos seguintes aspectos:
· Seleção dos clientes que irão compor a carteira

· Seleção da instituição bancária

· Definição das instruções a serem seguidas

Em sintonia com os aspetos legais explanados no item anterior, o primeiro critério e  único obrigatório a ser utilizado para seleção dos clientes é a constatação da extração de duplicata em função da fatura emitida contra o comprador da mercadoria ou tomador do serviço prestado. Atendido este pré-requisito, a prioridade é a adequação do processo de seleção de clientes à necessidade da empresa, não existindo, portanto, critérios fixos de escolha. Convém lembrar que entre as vantagens da contratação dos serviços bancários de cobrança está a reciprocidade do relacionamento banco/empresa gerando ganhos mútuos para ambas as partes. Para reforçar esta vantagem é prudente a formação de uma carteira mista no que se refere ao perfil de pagamento do cliente, incluindo não apenas os contumazes devedores mas também aqueles que honram suas obrigações no prazo, aumentando dessa forma o volume financeiro que circula pelo banco.

A operacionalização da cobrança exige que a empresa cedente tenha conta-corrente no banco para vinculação da carteira de clientes, iniciando as atividades após formalização de contrato e definição das tarifas de serviço.
A escolha da instituição bancária para implantação da carteira, deve, além do aspecto da reciprocidade, levar em conta a área de abrangência do banco em comparação à área de atuação da empresa, de modo a possibilitar, quando necessário, a realização de protesto de títulos na praça do cliente devedor. 
As instruções da cobrança bancária com registro são definidas pela empresa contratante dos serviços e visam orientar os clientes quanto aos prazos e condições de pagamento das faturas, bem como promover a adequação dos programas de informática às regras definidas.
4.1. Instruções da cobrança bancária com registro
Conforme citado no item 2.1.2 deste trabalho, as instruções da cobrança registrada visam orientar o cliente quanto às regras de prazos e pagamento das faturas, às quais devem estar submetidos os programas de informática compartilhados entre empresa e banco. Segue abaixo, a título de exemplo, as instruções definidas pela Companhia Energética de Pernambuco – CELPE  para operacionalização da sua carteira de cobrança bancária: 
· Até o vencimento, pagar em toda rede bancária.
· Vencido até 05 (cinco) dias corridos, pagar no banco “x” (banco titular da ficha).

· Protestar no 7º (sétimo) dia corrido após o vencimento.

A definição das regras acima deve permitir, na prática, um encurtamento do tempo decorrido entre a decisão de protestar a duplicata e a efetivação do protesto, factíveis de realização em função da sistematização e automação do processo. 
Considerando que a Lei 9.492/97 determina o prazo de 3 (três) dias úteis a partir da notificação ao cliente para que seja lavrado o protesto, as instruções supra citadas objetivam produzir o fluxo ilustrado na figura 2, onde “D” é a data de vencimento da duplicata.

Figura 2
Fluxo da Cobrança Bancária com Registro
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Obviamente podem ocorrer situações que impossibilitem a realização dos prazos demonstrados na figura 2, tipo a não localização do cliente pelo cartório para notificação, retardando o prazo de efetivação no protesto. No entanto, situações deste tipo são consideradas exceções e no âmbito geral não invalidam o raciocínio do fluxo apresentado. 
4.2. Adequação tecnológica
Independente da modalidade com ou sem registro, o elemento imprescindível da cobrança bancária é a ficha de compensação.
Uma fatura (ou boleto bancário) é dividida em duas partes básicas: o recibo do sacado e a ficha de compensação. O recibo do sacado (devedor) é a parte onde constam os detalhes da venda ou da prestação de serviço, os dados da empresa e do cliente, bem como as demais informações, obrigatórias ou não, cuja disposição depende exclusivamente da empresa.
A Ficha de compensação, conforme o próprio nome sugere, é a parte que fica em poder do banco no ato de pagamento pelo cliente, para posterior envio ao serviço de compensação bancária. No processo da cobrança bancária com registro as fichas de compensação podem ser emitidas diretamente pela empresa, no entanto exigem a homologação do banco para o correto desempenho de sua função. 
A figura 3 é um modelo de ficha de compensação utilizada pela CELPE , cujos principais campos estão abaixo conceituados de modo a permitir ampliar o entendimento sobre o funcionamento desta modalidade de cobrança:
Campo 1: Identificação do banco – Código e dígito.

Campo 2: Linha digitável. Representação numérica do código de barras, embora com disposição diferente dos campos. Serve para pagamento pela internet ou, quando danificado o código de barras, de forma manual.

Campo 3: Vencimento da fatura.

Campo 4: Dados bancários do cedente.

Campo 5: Nosso número. Seqüencial definido pelo banco, exclusivo de cada fatura e identificador do sacado, através do qual é realizada a baixa automática da fatura mediante o pagamento.

Campo 6: Valor do documento.

Campo 7: Codificação em barras de seqüências numéricas que de acordo com sua formação representam o valor, a data do vencimento, o nosso número e outras informações que decodificadas através de leitura ótica possibilitam a baixa automática do título pago.

Campo 8: Carteira. Tipo de serviço bancário contratado, através do qual estão definidas as atividades que serão exercidas pelo banco (cobrança sem registro, cobrança registrada, etc.).

Campo 9: Sacado. Responsável pelo pagamento da fatura.

Campo 10: Data de emissão documento.

Campo 11: Cedente. Empresa que emitiu a fatura.

Campo 12: Instruções. Definidas pela empresa, orientam o cliente quanto ao pagamento e o banco aos aspectos da cobrança.

Figura 3

Modelo de ficha de compensação utilizada no processo de cobrança bancária registrada
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Para que ocorra o  processamento automático da cobrança bancária a empresa deve ajustar o programa de emissão da ficha de compensação e dos arquivos que serão trocados com os bancos, visando atender ao padrão determinado pela FEBRABAN, através da Comissão de Tecnologia e Automação Bancária (CNAB). Este padrão, no entanto, preserva as peculiaridades e variações de cada banco.
O objetivo desses arquivos é intercambiar informações digitalmente entre o banco e a empresa. Diariamente a empresa envia um arquivo, chamado “arquivo remessa”, para o banco com o objetivo de cadastrar novas faturas emitidas ou os diversos comandos da cobrança, tais como cancelamento da cobrança, sustação de protesto, alteração dos dados da fatura, etc. Admite-se aqui que os dados cadastrais dos clientes que compõem a carteira já estão devidamente implantados no sistema.

Por sua vez os bancos encaminham também diariamente para a empresa um arquivo denominado “arquivo retorno”, informando sobre os pagamentos realizados, sobre os protestos efetivados ou simplesmente dando o feedback dos comandos recebidos da empresa.

Tanto o código de barras da ficha de compensação como a linha digitável contém um fator de vencimento que trava automaticamente o recebimento da fatura após o prazo definido nas instruções, a partir do qual o banco enviará a cartório de protesto os dados da duplicata correspondente, quando não identificado o pagamento. Este bloqueio permite que uma fatura em trâmite de protesto seja quitada apenas no cartório ou mediante a anuência da empresa, que ficará encarregada de cobrar o cliente o ressarcimento das custas de protesto e emitir comando de sustação junto ao banco. É também através deste fator de vencimento que o pagamento permanece habilitado em toda a rede bancária ou mantém-se restrito ao banco titular da ficha de compensação. 

5. RESULTADOS
Os resultados aqui apresentados correspondem a experiência da CELPE com a criação da carteira de cobrança bancária registrada em abril/2006.

Considerada a princípio um projeto piloto, a carteira teve inicialmente as seguintes características:

PROJETO PILOTO:
Número de clientes: 19

Faturamento mensal: R$ 4,8 milhões
Banco contratado: Banco do Brasil S/A

Prazo médio de pagamento das faturas pelos clientes: 16 dias após o vencimento

Operacionalização: Manual.  As fichas de compensação das faturas de energia elétrica emitidas pelo Sistema Comercial da empresa eram substituídas por fichas emitidas através do sistema do banco. Essas novas fichas continham código de barras com as instruções de protesto e com fator de vencimento para impedir o pagamento da fatura decorrido o prazo estabelecido. A troca de informações entre os sistemas do banco e da CELPE era realizada por comandos manuais.
Dois meses após o início da operacionalização da carteira observou-se que os clientes, diante das instruções contidas nas fichas de compensação, que alertavam sobre a possibilidade de restrição de crédito no mercado e de aumento de custo proveniente das despesas cartorárias, anteciparam o pagamento das faturas, reduzindo o prazo médio de pagamento conforme demonstrado na quadro 1 abaixo. 

Quadro 1
Antecipação de pagamento pelos clientes da carteira de cobrança bancária
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DESEMPENHO ATUAL:
Atualmente a carteira de cobrança bancária com registro da CELPE está informatizada no Sistema Comercial, de modo que as fichas de compensação são emitidas na própria empresa, no padrão CNAB 400/FEBRABAN.
A metodologia de apuração da eficácia desta modalidade de cobrança consiste na comparação do comportamento de pagamento do cliente em relação à media ponderada de valor. O gráfico 1 abaixo representa o comportamento de pagamento dos 203 clientes cadastrados na carteira em janeiro/2008, cujo faturamento totalizou R$ 20,1 milhões. O tempo decorrido entre o vencimento e o pagamento da fatura de janeiro/08 é dessa forma comparado ao atraso médio verificado nos últimos três meses anteriores ao ingresso do cliente na cobrança bancária. A análise dos dados que resultaram no gráfico citado, revelam melhorias significativas de desempenho, conforme comentários abaixo:

· 69% do valor faturado foram recebidos pela CELPE até os vencimentos; se estes mesmos clientes estivessem submetidos à cobrança simples (modalidade anterior), provavelmente apenas 44% do valor faturado ingressaria no caixa da Companhia no mesmo período.
· Apenas 3% do valor foram pago com atraso entre 20 e 30 dias, quando no sistema anterior a tendência seria de 16% do valor.

· O prazo médio ponderado de pagamento, em dias, diminuiu de 8 para 2 dias, consolidando a antecipação da realização da receita anteriormente mencionada.

Gráfico 1
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6. CONCLUSÃO
O combate e controle da inadimplência nas concessionárias de distribuição de energia elétrica, em função das peculiaridades que envolvem a atividade de faturamento e cobrança da energia fornecida, especialmente no que diz respeito aos aspectos legais e regulatórios, configuram-se como uma das mais desafiadoras metas da empresa.
A redução do índice de créditos vencidos e não liquidados representa, além da melhoria dos indicadores econômicos e financeiros, a preocupação com a qualidade da gestão empresarial e com a potencialização do negócio da organização. 

A decisão da implantação da cobrança bancária com registro significa agir com pró-atividade diante do problema da inadimplência, pelo caráter preventivo desta modalidade de cobrança, que também é caracterizada pela função disciplinadora do comportamento de pagamento do cliente.

As diversas vantagens da contratação do serviço em questão, relacionadas ao longo deste trabalho, que explicitam ganhos mútuos para as partes envolvidas, consolidam a capacidade de agregar valor às empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica e representam, ainda, o alinhamento entre os objetivos estratégicos e operacionais da organização, indispensáveis a perenidade e solidificação no mercado. 
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